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ACÓRDÃO N.º:                               DJ:
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001085-35.2015.814.0000
COMARCA DE BELÉM
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM
PROCURADOR MUNICIPAL: MARCELO AUGUSTO TEIXEIRA DE BRITO NOBRE (OAB/Pa 11.260)
AGRAVADOS: DECISÃO MONOCRÁTICA DE FLS. 73-78v (DJE 18/03/2015)
                          VIRGÍNIA PEREIRA PANTOJA
DEFENSORA PÚBLICA: WELLY CARLA BACELOS DIAS
RELATORA: DESEMBARGADORA EZILDA PASTANA MUTRAN

EMENTA

AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE ESTADUAL E DO STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 557, 1º-A, DO CPC/73. DECISÃO
COM BASE NO CAPUT DO REFERIDO ARTIGO. O STJ firmou compreensão de que eventual nulidade da
decisão monocrática proferida com base no art. 557, do CPC/73 é suprida pela posterior decisão colegiada que
a aprecia no âmbito interno do Tribunal. SOLIDARIEDADE NA OBRIGAÇÃO DE ASSEGURAR O
DIREITO DE TODOS À SAÚDE - DIREITO PROTEGIDO PELA CARTA MAGNA. Diante da ponderação
de valores em choque, não se pode conceber que a partilha de responsabilidades, como forma de
operacionalizar sistema único de saúde, sobreponha-se à solidariedade constitucional. Não se tolera a remessa
de responsabilidade um ente federativo para o outro, de onde brota, de maneira cristalina, a responsabilidade
do agravante ao fornecimento do tratamento pleiteado e deferido em primeiro grau de jurisdição. Não se está a
tratar de normas constitucionais de caráter programático, mas de cuja aplicação direta e imediata, em
efetivação de garantia fundamental, qual seja, a tutela da saúde. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E
DESPROVIDO À UNANIMIDADE.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Exmos. Desembargadores que integram a egrégia 2ª Câmara Cível Isolada
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, conhecer do recurso,
porém negar-lhe provimento, nos termos do voto da relatora.

Este julgamento foi presidido pela Exmº. Des. Roberto Gonçalves de Moura.

Belém (PA), 29 de abril de 2016.

Desembargadora Ezilda Pastana Mutran
Relatora

R E L A T Ó R I O
Trata-se de AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001085-
35.2015.814.0000, interposto por MUNICÍPIO DE BELÉM, devidamente representado nos
autos, com base no art. 557, §1º, do CPC/73, contra decisão monocrática proferida por esta
relatora (fls. 73-
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78v) que, nos autos do agravo de instrumento em apreço interposto pelo ora agravante,
negou-lhe seguimento ante sua manifesta improcedência.
No primeiro grau de jurisdição, a autora/agravada, idosa de quase 90 anos de idade, ajuizou
ação de obrigação de fazer com pedido de tutela antecipada, por meio da Defensoria
Pública, em face do ESTADO DO PARÁ e do MUNICÍPIO DE BELÉM, relatando, em
síntese, que estava desde o dia 14/06/2014 (sábado) no corredor do Hospital de Pronto-
Socorro do Guamá em estado grave de saúde, não tendo havido diagnóstico preciso sobre o
seu caso.
Contudo, em 18/06/2014, a requerente foi encaminhada para a enfermaria, tendo a médica
Dra. MÁRCIA FONSECA (CRM-PA 5449) solicitado a transferência da autora para
Hospital de Grande Porte com leito de Unidade de Terapia Intensiva (UTI), atestando
quadro de dispneia sob manifestação contínua, tosse produtiva com expectoração
mucopurulenta, queda de estado renal.
Diante disso, em sede de tutela antecipada, requereu que o juízo a quo determinasse aos réus
que procedessem à imediata internação da requerente em hospital público ou, na falta deste,
privado com leito de Unidade de Terapia Intensiva (UTI), disponibilizando todos os exames,
medicamentos e procedimentos necessários para salvaguardar a vida e a saúde da
requerente, sob pena de multa e bloqueio de valores em montante suficiente ao custeio do
tratamento.
Ao apreciar o pleito, o juízo a quo deferiu o pedido de tutela antecipada para determinar ao
Estado do Pará e ao Município de Belém que, no prazo de 24h (vinte e quatro horas),
providenciassem a internação da requerente/agravada Virgínia Pereira Pantoja em Unidade
de Terapia Intensiva em hospital da rede pública ou privada, conforme prescrição médica de
fl. 12, sob pena de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de
descumprimento deste provimento judicial e de bloqueio eletrônico de verba pública em
valor correspondente ao tratamento em hospital particular.
Em face disso, o Município interpôs o presente agravo de instrumento e, nas suas razões
recursais (04/16), argumentou, em síntese, [1] necessidade de revogação do provimento
liminar, diante de seu cunho satisfativo contra a fazenda pública; [2] inexistência de
solidariedade dos entes políticos na distribuição de atribuições no âmbito do sistema único
de saúde (SUS), até porque a solidariedade não pode ser presumida, deve estar
expressamente prevista em lei; [3] ausência de responsabilidade do ente municipal sobre o
custeio de terapia especial/médio custo (tratamento pulmonar/renal), cabendo ao ente
estadual, com financiamento exclusivo do Ministério da Saúde, pelo sistema de reembolso.
Em decisão monocrática de fls. 73-78v, esta relatora negou seguimento ao presente agravo
de instrumento, ante sua manifesta improcedência, por estar em confronto com a
jurisprudência dominante do STF, do STJ e deste Tribunal.
Inconformada com este decisum monocrático, fora interposto o presente agravo interno pelo
agravante Município de Belém.
Nas razões recursais do agravo interno (fls. 81-85), o agravante alegou [1] que esta relatora
negou provimento ao recurso monocraticamente, com esteio no art. 557, §1º-A, do CPC/73,
destacando ser inaplicável esse
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dispositivo ao caso em apreço; [2] embora o art. 196, da CF/88 consagre a saúde como dever
do Estado, essa norma constitucional tem natureza programática, dependendo, portanto, de
regulamentação posterior; [3] não responsabilidade do município para custear terapias de
médio custo; [4] necessidade de julgamento colegiado da matéria pela câmara.
Ao fim, requereu o conhecimento e provimento do seu agravo interno no sentido de ser
reformada a decisão monocrática agravada, determinando-se o processamento e julgamento
do recurso de agravo de instrumento.
Não foram ofertadas contrarrazões pela agravada (fl. 89).
Vieram-me conclusos os autos (fl. 89v).
É o relatório do essencial.

V O T O

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e passo a apreciá-lo.
Tenho livre convencimento motivado de que não assiste razão ao agravante.
Em primeiro lugar, o agravante confunde os casos de provimento monocrático, estatuído no
art. 557, §1º-A, do CPC/73, com os de negativa de seguimento inserto no caput deste artigo.
Isso porque, no caso em apreço, esta julgadora negou seguimento ao agravo de instrumento
manejado, ou seja, valendo-se do permissivo do art. 557, caput, do CPC/73, que reza: O
relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior..
Como se viu, o caso foi de negativa de seguimento ante a manifesta improcedência do
recurso. Nesses casos, para negar seguimento à apelação ou agravo por razões de mérito,
pode o desembargador fundar-se tanto na jurisprudência dominante do STF, do STJ, de
tribunal superior ou de tribunal, seja do local a que faça parte ou não.
Como se nota do próprio relatório e da decisão agravada, fundamentei minha razão de
decidir com base na jurisprudência atual do STJ, STF e desta Corte.
Ademais, o STJ firmou compreensão de que eventual nulidade da decisão monocrática
proferida com base no art. 557, do CPC/73 é suprida pela posterior decisão colegiada que a
aprecia no âmbito interno do Tribunal. A propósito: AgRg no REsp 1.490.485/AL, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.12.2014; AgRg no REsp
1.478.010/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 12.12.2014; e AgRg
no REsp 1.478.369/CE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 12.12.2014.
Superado esse argumento recursal, entendo que não merecem guarida os demais pleitos do
município.

A firme e atual orientação do Supremo Tribunal Federal ventila que o direito à saúde é dever
do Estado, lato sensu considerado, a ser garantido modo indistinto por todos os entes da
federação, com esteio nos artigos 6º, 23, II e 196, da Constituição Federal,
independentemente
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de previsão do fornecimento do insumo pleiteado junto ao SUS.
Nesse sentido: RE nº 557.548/MG, CELSO DE MELLO; RE nº 195.192-RS, MARCO
AURÉLIO; RE nº 242.859-RS, ILMAR GALVÃO; RE nº 255.627 AgR-RS, NELSON
JOBIM; a STA 175-CE, GILMAR MENDES; RE 724292 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ
FUX, Primeira Turma, julgado em 09/04/2013, PUBLIC 26-04-2013.
Sem titubeações, a degeneração, irreversível ou de difícil reversão, da saúde das pessoas,
como no caso, idosa de mais de 80 anos de idade, justifica comandos judiciais que intimem
o município à sua responsabilidade quanto ao dever fundamental e efetivação do princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana.
A atuação do Poder Judiciário, neste caso, tem por escopo evitar que os direitos
fundamentais sejam meras promessas constitucionais, caracterizando o que o Supremo
Tribunal Federal já chamou de fenômeno da erosão da consciência constitucional.
De fato, é intolerável sonegar o direito à saúde e chancelar o lamentável drama da omissão
estatal em responder por dever que toca a algo tão básico: direito à saúde. O que se constata,
no cotidiano, é a submissão das pessoas despojadas de condições econômico-financeiras a
uma realidade que todos nós sabemos: a das filas no atendimento médico-hospitalar e a um
jogo de empurra-empurra de responsabilidade quanto aos que têm o dever de atender à
saúde pública, razão pela qual se realça o direito constitucional à saúde (artigos 6º, 23, II e
196, CF/88), ainda que implicando em dever de o ente público submeter-se a obrigações
prestacionais.
Diante da ponderação de valores em choque, não se pode conceber que a partilha de
responsabilidades, como forma de operacionalizar sistema único de saúde, sobreponha-se à
solidariedade constitucional. Não se tolera a remessa de responsabilidade de ente federativo
para o outro, de onde brota, de maneira cristalina, a responsabilidade do agravante ao
fornecimento do tratamento pleiteado e deferido em primeiro grau de jurisdição.
Com a mesma ratio, o TJ/SP editou súmula nº 37: A ação para o fornecimento de
medicamento e afins pode ser proposta em face de qualquer pessoa jurídica de Direito
Público Interno..
Lado outro, o decisum hostilizado, ao implementar o cumprimento de norma constitucional
elevada à categoria de direito fundamental, ante a omissão do Poder Público, não revela, em
hipótese alguma, sob qualquer ângulo de enfoque, violação ao princípio da separação dos
poderes (art. 2.º, CF/88). Ora, o princípio da inafastabilidade da jurisdição reforça essa tese
(art. 5.º, XXXV, CF/88). Não se trata de violação ao princípio de independência e harmonia
dos Poderes já que, no campo de obrigação contraposta ao interesse individual indisponível,
inexiste discricionariedade administrativa.
Diferentemente do que alegou o agravante, não se está a tratar de normas constitucionais de
caráter programático, mas de cuja aplicação direta e imediata, em efetivação de garantia
fundamental, qual seja, a tutela da saúde.
Outrossim, a decisão fustigada não acaba beneficiando poucos pacientes em detrimento da
universalidade, haja vista que não houve privilégio ou
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discriminação com os outros cidadãos, pois a determinação de tratamento individual foi
necessária e premente, não afrontando o princípio da impessoalidade.
Decidir de maneira diversa da que apresentada aqui, com a cassação da decisão agravada,
seria implementar o que a doutrina denomina de inversão do risco jurídico, uma vez que,
com a suspensão da decisão hostilizada, estar-se-ia prejudicando a agravada, diante da
espera para tratamento de saúde, quiçá sua perda da vida.
Nesse choque de valores, a hermenêutica constitucional, com esteio no princípio da
concordância prática, agasalha a argumentação por mim lançada. Sopesados os bens
jurídicos de ambas as partes, de um lado, a saúde da agravada/autora, pessoa idosa, e de
outro, o interesse econômico do recorrente, é evidente que deverá prevalecer o primeiro, ou
seja, na colidência entre o direito à preservação da vida e o interesse financeiro estatal, não
há dúvida quanto à prevalência daquele.
Não é demais lembrar que as normas protetivas da Fazenda Pública não podem prevalecer
no cotejo com norma e garantia fundamental prevista constitucionalmente; ao contrário, o
direito à vida sobrepõe-se ante qualquer outro valor, o que afasta quaisquer teses relativas à
falta de previsão orçamentária.
Destaco no mesmo sentido: STF, RE 626382 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira
Turma, julgado em 27/08/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 10-09-2013
PUBLIC 11-09-2013; TJPA, Agravo de Instrumento nº 201330170973, acórdão nº 139795, Rel.
DIRACY NUNES ALVES, Órgão Julgador 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em
30/10/2014, Publicado em 04/11/2014 e TJPA, Agravo de Instrumento nº 201330131016, 122676,
Rel. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, Órgão Julgador 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA,
Julgado em 29/07/2013, Publicado em 05/08/2013.
Esse entendimento (obrigação solidária dos entes da Federação dever tornar efetivo o direito
à saúde em favor de qualquer pessoa, notadamente de pessoas carentes) vem sendo aplicado
pelo Supremo Tribunal Federal: AI 822.882-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira
Turma, DJe 6/8/2014; ARE 803.274-AgR, Rel. Min. Teroi Zavascki, Segunda Turma, DJe
28/5/2014; ARE 738.729-AgR, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 15/8/2013;
ARE 744.170-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 3/2/2014; RE 716.777-
AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 16/5/2013; RE 586.995-AgR, Rel.
Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16.8.2011; RE 607.381-AgR, Rel. Min. Luiz Fux,
Primeira Turma, DJ 17.6.2011; RE 756.149-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli; Primeira Turma,
DJ 18.2.2014; AI 808.059-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe
2.12.2010. E recentemente, publicado em 16.03.2015, RE nº 855178/SE, Rel. Min. Luiz
Fux.
Ante o exposto, conheço do agravo interno, porém nego-lhe provimento para manter a
decisão agravada na sua integralidade, tudo nos moldes e limites da fundamentação lançada,
que passa a integrar o presente dispositivo como se nele estivesse totalmente transcrita.

É como voto.
Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria n°3731/2015-GP.
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Belém (Pa), 29 de abril de 2016.

Desembargadora Ezilda Pastana Mutran
Relatora
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